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V O T O

O  SENHOR  MINISTRO  CELSO  DE  MELLO  –  (Relator): Não 
a  ssiste   razão ao  reclamante,  ora  agravante,  pois  a  decisão  impugnada 
ajusta-se,  com integral fidelidade,  à diretriz jurisprudencial firmada pelo 
Supremo Tribunal Federal na matéria em análise.

Tal como anteriormente destacado pelo  eminente  Ministro  Relator, 
trata-se de reclamação na qual se alega que o E. Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região, ao determinar  “que fosse dado cumprimento antecipado à pena  
imposta ao reclamante, sem que restasse exaurida a jurisdição da Corte Regional de  
Justiça e sem fundamentação específica da respectiva ordem de prisão” (grifei),  
teria transgredido a autoridade das decisões  proferidas,  em sede cautelar, 
por  esta  Suprema Corte,  no exame da ADC 43-MC/DF  e da ADC 44- 
-MC/DF, ambas da relatoria do eminente Ministro MARCO AURÉLIO.

A parte ora agravante,  em suas razões recursais,  sustenta que a alegada   
transgressão aos  paradigmas  de  confronto  por  ela  invocados  consistiria       
“(i)  no cumprimento prematuro da pena do agravante, determinado antes do  
exaurimento da jurisdição da Corte Regional e (ii) na falta de fundamentação   
específica para a restrição de liberdade” (grifei).

Sendo esse o contexto, registro, inicialmente, que a reclamação, qualquer 
que seja a natureza que se lhe atribua –  ação (PONTES DE MIRANDA, 
“Comentários  ao  Código  de  Processo  Civil”,  tomo  V/384,  Forense), 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 14803064.



RCL 30126 AGR / PR 

recurso ou sucedâneo recursal (MOACYR  AMARAL  SANTOS, 
RTJ 56/546-548; ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, “O Poder Judiciário e 
a Nova Constituição”, p. 80, 1989, Aide), remédio incomum (OROSIMBO 
NONATO, “apud” Cordeiro de Mello, “O Processo no Supremo Tribunal 
Federal”,  vol.  1/280),  incidente processual (MONIZ  DE  ARAGÃO, 
“A  Correição  Parcial”,  p.  110,  1969),  medida de direito processual 
constitucional (JOSÉ  FREDERICO  MARQUES,  “Manual  de  Direito 
Processual  Civil”,  vol.  03,  2ª  parte,  p.  199,  item  n.  653,  9ª  ed.,  1987, 
Saraiva) ou medida processual de caráter excepcional (RTJ 112/518-522, 
Rel.  Min.  DJACI  FALCÃO)  –,  configura instrumento  de  extração 
constitucional  (CF,  arts.  102, I, ‘l’,  e 103-A, § 3º),  revestida de múltiplas 
funções, tal como revelado por precedentes desta Corte (RTJ 134/1033, v.g.) e 
definido pelo novo Código  de  Processo  Civil  (art.  988),  as quais,  em 
síntese,  compreendem (a)  a preservação da competência global do Supremo 
Tribunal Federal, (b) a restauração da autoridade das decisões proferidas 
por esta Corte Suprema e (c)  a garantia de observância da jurisprudência 
vinculante deste  Tribunal  Supremo  (tanto a decorrente de enunciado 
sumular vinculante quanto a resultante dos julgamentos da Corte em sede de 
controle  normativo  abstrato),  além de atuar como  expressivo  meio 
vocacionado a fazer prevalecer os acórdãos deste Tribunal  proferidos em 
incidentes de assunção de competência.

Esse instrumento formal de tutela,  “que nasceu de  uma construção  
pretoriana”  (RTJ 112/504),  busca,  portanto,  em essência,  ao lado de  sua 
função  como  expressivo meio  de  preservação  da  competência  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  fazer prevalecer,  no  plano  da  hierarquia  
judiciária,  o efetivo respeito aos  pronunciamentos  jurisdicionais 
emanados desta Suprema Corte (RTJ 149/354-355, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, v.g.):

“Reclamação e preservação da autoridade das decisões do 
Supremo Tribunal Federal

O eventual descumprimento,  por  juízes  ou  Tribunais,  de  
decisões emanadas do Supremo Tribunal Federal (…) torna legítima 
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a  utilização  do  instrumento  constitucional  da reclamação,  cuja  
específica função processual –  além de impedir a usurpação da  
competência  da  Corte  Suprema  – também consiste em fazer 
prevalecer e em resguardar a integridade e a eficácia subordinante  
dos  comandos  que emergem de  seus  atos  decisórios.  Precedentes.  
Doutrina.”

(RTJ 179/995-996, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

A destinação constitucional da via reclamatória, portanto – segundo 
acentua,  em  autorizado  magistério,  JOSÉ  FREDERICO  MARQUES 
(“Instituições de Direito Processual Civil”, vol. IV/393, 2ª ed., Forense) –, 
além de vincular esse  meio  processual  à  preservação  da  competência 
global do Supremo Tribunal Federal, prende-se ao objetivo específico de 
salvaguardar a extensão e os efeitos dos julgados desta Suprema Corte.

Esse saudoso e eminente jurista,  ao  justificar  a necessidade  da 
reclamação –  enquanto  meio  processual  vocacionado  à imediata 
restauração do “imperium”  inerente à  decisão desrespeitada –,  assinala, 
em  tom  de  grave  advertência,  a própria razão de ser desse  especial 
instrumento de defesa da autoridade decisória dos pronunciamentos do 
Supremo  Tribunal  Federal  (“Manual  de  Direito  Processual  Civil”, 
vol. 3/199-200, item n. 653, 9ª ed., 1987, Saraiva):

“O Supremo Tribunal,  sob  pena  de  se  comprometerem  as  
elevadas funções que a Constituição lhe conferiu,  não pode ter seus 
julgados desobedecidos (por  meios  diretos  ou  oblíquos),  ou  
vulnerada  sua  competência.  Trata-se (…)  de  medida  de  Direito  
Processual  Constitucional,  porquanto tem  como  ‘causa  finalis’ 
assegurar  os poderes  e  prerrogativas  que  ao  Supremo Tribunal  
foram dados pela Constituição da República.” (grifei)

Mostra-se irrecusável concluir,  desse modo,  que o descumprimento, 
por quaisquer juízes ou Tribunais, de decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  autoriza a utilização da via reclamatória, 
vocacionada,  entre outras funções processuais,  a  resguardar  e a  fazer 
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prevalecer, no que concerne à Suprema Corte, a integridade, a autoridade e 
a eficácia dos comandos que emergem de seus atos decisórios.

Assentadas tais premissas,  tenho para mim,  considerados os elementos 
contidos nestes autos,  que o exame da decisão ora reclamada  revela,  em 
face da situação concreta nela apreciada,  não ter ocorrido desrespeito à 
autoridade  dos  julgamentos  invocados como parâmetros de confronto 
(a ADC 43-MC/DF e a ADC 44-MC/DF, no caso).

É importante ressaltar, tal como enfatizado pelo eminente Ministro 
Relator, que,  nos casos em que se sustenta desrespeito à autoridade de 
decisão  proferida pelo Supremo Tribunal Federal,  o ato questionado na 
reclamação,  considerado o  respectivo  contexto,  há de ajustar-se,  com 
exatidão e pertinência,  ao  julgado  desta  Suprema  Corte  invocado como 
paradigma de confronto (Rcl 21.559-AgR/MA, Rel. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES  –  Rcl 25.193-AgR/SP,  Rel.  Min.  ROBERTO  BARROSO  – 
Rcl 27.628-AgR/RJ,  Rel.  Min.  CELSO  DE  MELLO,  v.g.),  em ordem a 
permitir, pela análise comparativa,  a verificação da conformidade,  ou não, 
da deliberação estatal impugnada com o parâmetro de controle emanado 
deste  Tribunal,  como  reiteradamente  tem advertido a  jurisprudência 
desta Corte:

“(…)  Os atos questionados em  qualquer  reclamação  –  
nos casos em que se sustenta desrespeito à autoridade de decisão do  
Supremo Tribunal  Federal  –  hão de ajustar-se,  com exatidão e 
pertinência, aos julgamentos desta Suprema Corte invocados como  
paradigmas  de  confronto,  em ordem a permitir, pela  análise  
comparativa,  a verificação da conformidade,  ou  não,  da  
deliberação estatal impugnada  em relação ao parâmetro de controle  
emanado deste Tribunal. Precedentes. (…).”

(Rcl 6.534-AgR/MA, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno)

É que se assim não fosse, a reclamação passaria a ser utilizada, sem 
razão legítima,  como  sucedâneo  recursal  ou como  instrumento 
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viabilizador do reexame do conteúdo do ato reclamado,  o que se revela 
estranho à destinação constitucional  que define  a função específica dessa 
medida processual  (Rcl 4.381-AgR/RJ,  Rel.  Min.  CELSO DE MELLO – 
Rcl 5.465-ED/ES, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA –  Rcl 6.534-AgR/AM, Rel. 
Min. CELSO DE MELLO, v.g.).

De outro lado,  cabe observar que o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal,  contra o meu voto (que integrou a corrente minoritária),  entendeu 
legítima,  sob  perspectiva  constitucional,  a  possibilidade daquilo  que  eu 
próprio  denominei  “esdrúxula  execução  provisória  de  condenação  criminal  
sem trânsito em julgado”.

Desse modo,  bem ou mal, essa matéria foi  efetivamente debatida  e 
apreciada pelo Plenário desta Suprema Corte.

Daí  a  correta  observação feita  pelo  eminente  Ministro  EDSON 
FACHIN,  registrando  que,  no  caso,  houve “pronunciamento  específico  e  
explícito  do  Plenário  da  Suprema  Corte no  sentido  de  que  a  autorização  de  
cumprimento da pena imposta ao ora reclamante não representa constrangimento  
ilegal,  inexistindo,  sequer  no  campo  das  alegações,  fato  superveniente  que  
albergasse, nesse momento, conclusão diversa”.

Acertada,  portanto,  a  decisão de  que  se  recorre,  notadamente 
porque –  consoante assinalou o  eminente  Ministro  EDSON  FACHIN –, 
“O Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  indeferir  as  tutelas  cautelares  
requeridas nas ADCs 43 e 44, assentou que ‘é coerente com a Constituição o  
principiar  de  execução  criminal  quando  houver  condenação  assentada  em  
segundo grau de  jurisdição,  salvo atribuição expressa  de  efeito  suspensivo ao  
recurso  cabível’”,  o  que  significa,  na  perspectiva  do  caso  concreto,  que  a 
condenação  penal  imposta  ao  reclamante,  ora  agravante,  “encontra-se  
assentada em segundo grau e não se tem notícia de atribuição expressa de efeito  
suspensivo  a  eventual  recurso  cabível”,  sendo  certo,  ainda,  que  os 
precedentes  invocados  pela  parte  reclamante  não  submeteram a 
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instauração do processo de execução penal à formulação prévia e efetiva, 
pela  Presidência  do  Tribunal  recorrido,  do  pertinente juízo  de 
admissibilidade dos recursos de caráter excepcional.

O meu voto,  não obstante  a posição pessoal  que externei (e de que 
guardo firme convicção)  a  propósito  da  inadmissibilidade,  em  nosso 
sistema  jurídico,  de  “execução  provisória  ou  antecipada”  de  condenação 
penal  meramente recorrível,  é  proferido,  no  caso  ora  em  exame,  em 
respeito ao princípio da colegialidade.

Sendo assim, e considerando,  ainda,  a inviabilidade de concessão, 
mesmo “ex officio”, de “habeas corpus” contra julgamento do Plenário do 
Supremo Tribunal  Federal  (HC 129.507-AgR/DF,  Rel.  Min.  CELSO DE 
MELLO – HC 130.535-AgR/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, v.g.), não vejo como 
acolher a pretensão recursal ora deduzida, na espécie, por Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Por tal motivo,  e  acompanhando o  eminente  Relator,  nego 
provimento ao presente recurso de agravo.

É o meu voto.
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